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Resumo
Julgamentos morais fazem parte do cotidiano das pessoas e processos cognitivos são utilizados como base para a formulação 
de um julgamento moral. Este trabalho tem como objetivo mensurar o efeito covariante da atitude prévia em relação a um tema 
moral na relação entre a sobrecarga cognitiva e o julgamento de um cenário moral. O Experimento 1 testou a relação direta 
entre princípios morais (i.e., deontológico e utilitarista) e sobrecarga cognitiva em uma tarefa de julgamento moral. No Expe-
rimento 2, foi testada a interferência da atitude prévia em tarefa de julgamento moral. Em ambos os experimentos, a amostra 
foi composta por estudantes universitário, em sua maioria homens. Os resultados sugerem que a sobrecarga cognitiva induz um 
julgamento de origem deontológica e que a atitude prévia em relação a um objeto moral interfere significativamente na tarefa de 
julgamento moral independente do cenário.
Palavras-chave: julgamento moral, atitude prévia, sobrecarga cognitiva
Abortion Moral Judgement: Influence of  Previous Attitude, Deonthological and Utilitarian Principles
Abstract
Moral judgments are part of  everyday life and cognitive processes are used as a basis for formulating them. The objective of  
this study is to measure the covariant effect of  prior attitude toward a moral issue in the relationship between cognitive overload 
and judgment of  a moral issue. The first experiment tests the direct relationship between moral principles (i.e. deontological 
and utilitarian) and cognitive overload in a moral judgment task. The second experiment tests the interference of  prior attitude 
in a moral judgment task. In both experiments the sample was composed by undergraduate students, mostly men. The results 
suggest that cognitive overload induces a deontological judgment and that prior attitude toward a moral object interferes signifi-
cantly in the moral judgment task, regardless of  the context.
Keywords: Moral judgment; previous attitude; cognitive overload
Juicio Moral del Aborto: Influencia de la Actiud Previa, Principios Deontológicos y Utilitaristas
Resumen
Juicios morales hacen parte de lo cotidiano de las personas y procesos cognitivos son utilizados como base para la formulación 
de un juicio moral. Este estudio tiene como objetivo medir el efecto covariable de la actitud previa con relación a un tema moral 
en la relación entre la sobrecarga cognitiva y el juicio de un escenario moral. El primer experimento pone a prueba la relación 
directa entre los principios morales (i.e. deontológico y utilitarista) y sobrecarga cognitiva en una tarea de juicio moral. El 
segundo experimento pone a prueba la interferencia de la actitud previa en la tarea de juicio moral. En ambos experimentos la 
muestra fue compuesta por estudiantes universitarios, en su mayoría hombres. Los resultados sugieren que la sobrecarga cogni-
tiva induce a un juicio de origen deontológico y que la actitud previa con relación a un objeto moral interfiere significativamente 
en la tarea de juicio moral independiente del escenario.
Palabras-clave: juicio moral; actitud previa; sobrecarga cognitiva 
“Aborto é crime contra a vida [...] No caso do anencéfalo, 
não existe vida possível. O feto anencéfalo é biologicamente 
vivo, por ser formado por células vivas, e juridicamente morto, 
não gozando de proteção estatal. [...] O anencéfalo jamais 
se tornará uma pessoa. Em síntese, não se cuida de vida em 
potencial, mas de morte segura. Anencefalia é incompatível 
com a vida” (Mello conforme citado em Santos, 2012).
O trecho anterior corresponde à fala do Minis-
tro Marco Aurélio Mello do Supremo Tribunal Federal 
do Brasil durante à votação de um projeto de emenda 
constitucional que julgava a descriminalização do 
aborto de fetos anencéfalos. Esse julgamento ganhou 
muita atenção visto que, anteriormente, dentro da 
compreensão jurídica, o ato de se levar um outro ser 
humano à morte era entendido como algo criminoso, 
sendo cometido com ou sem justificativas plausíveis. O 
julgamento resultou em uma decisão dividida da corte, 
no entanto, favorável à descriminalização e, em conse-
quência disso, o país se desdobrou para discutir o tema 
com pessoas defendendo a causa e outras oferecendo 
resistência à decisão da suprema corte.
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Está claro que além da influência de processos 
cognitivos atrelados à decisão, os julgamentos dos 
ministros tiveram como base a interpretação da lei, mais 
precisamente da constituição federal (Brasil, 1988). No 
entanto, é possível se questionar sobre quais são os 
processos que embasam o julgamento das demais pes-
soas que passaram a discutir o tema e não tinham papel 
jurídico nessa questão. Entende-se que as pessoas, 
inclusive as desconhecedoras da lei, utilizam diversas 
ferramentas cognitivas para chegar a uma decisão a res-
peito de um tema relacionado à vida, podendo essa ser 
guiada por questões morais, religiosas, científicas ou, até 
mesmo, convicções do que é entendido como certo e 
errado. Uma das maneiras de se investigar como deci-
sões morais são tomadas é compreender quais são os 
fatores cognitivos implicados nesse processo. 
O processo de julgamento moral é um fenômeno 
que tem sido amplamente investigado no âmbito da 
Psicologia e refere-se à tarefa de tomada de decisão 
relacionada a objetos morais (Blair, 1995; Tangney, 
Stuewig, & Mashek, 2007). Além disso, o tema mora-
lidade como um todo é extensivamente pesquisado na 
Psicologia e não se trata de, propriamente, um objeto 
novo (Jacoby, 1991; Kohlberg, 1996). Subentende-se 
que esse processo se difere de outros tipos de tomada 
de decisão uma vez que, nesses casos, não existe uma 
decisão isenta de consequências negativas (e.g., decisão 
de abortar ou não no caso de uma gestação de um feto 
anencéfalo) (Haidt, 2001; Jacoby, 1991).
Os estudos de julgamento moral apontam que 
existem diversas variáveis que interferem na tomada de 
decisão (Conway & Gawronski, 2013; Greene, Morelli, 
Lowenberg, Nystrom, & Cohen, 2008; Haidt, 2001; 
Paxton, Ungar, & Greene, 2011). No entanto, um dos 
elementos que deve ser considerado nesse raciocínio 
é o de que existem diferentes tipos de processamento 
cognitivo implicados (Paxton et al., 2011). Segundo 
Jacoby (1991) o julgamento moral pode se dar por meio 
de diferentes usos da memória de acordo com o racio-
cínio empregado pelo sujeito durante a tarefa. 
Sob essa compreensão criada por Jacoby (1991), 
Conway e Gawronski (2013) propuseram um modelo 
de julgamento moral que coaduna-se ao modelo dual 
de processamento da Psicologia Cognitiva (Bargh, 
Gollwitzer, Lee-Chai, Barndollar, & Trötschel, 2001). 
Esse modelo prevê que tarefas de processamento esta-
riam ligadas a duas dimensões, uma automática e outra 
controlada. O que o modelo de Conway e Gawronski 
(2013) propõe é que uma decisão moral também pode 
ser guiada por dois princípios, o deontológico e o 
utilitarista. No caso do princípio deontológico, a decisão 
é tomada com base nos elementos que são entendidos 
por certo e errado. Já no caso de uma decisão utilitarista, 
é utilizada uma lógica de análise das consequências com 
relação a cada contexto (Conway & Gawronski, 2013). 
Sendo assim, os autores do modelo de julgamento 
moral traçaram uma interação entre esse modelo e o 
modelo de processamento dual da informação. O que 
se prevê é que decisões de cunho deontológico esta-
riam mais relacionadas a processamento automático 
do que controlado. Essa relação é sustentada visto que 
dentro do processo de julgamento moral, uma decisão 
utilitarista faz mais uso de raciocínio e interpretação 
da situação do julgamento do que uma decisão deon-
tológica. Além disso, assim como é apontado pelo 
modelo de Bargh et al. (2001), o processamento auto-
mático é mais rápido e, portanto, menos dependente 
de elementos consequenciais, que são considerados 
em decisões utilitaristas.
Com base no entendimento da ocorrência dessa 
possível interação entre os modelos descritos, Con-
way e Gawronski (2013) apontam que uma variável a 
ser considerada é a sobrecarga cognitiva, que pode ser 
entendida como um esgotamento da memória de tra-
balho quando há mais de uma tarefa concorrendo pela 
atenção do sujeito (Paas, Renkl, & Sweller, 2004). Esse 
tipo de efeito pode fazer com que os sujeitos tenham 
o seu processamento dedicado a uma determinada 
tarefa reduzido (Ayres & Paas, 2012; Hoffmann, von 
Helversen, & Rieskamp, 2013; Paas et al., 2004). Essa 
é uma variável que deve ser considerada, uma vez que 
o possível esgotamento dos recursos cognitivos desti-
nados a uma tarefa pode provocar mudanças quanto 
ao processamento da informação, aumentando assim a 
probabilidade da ocorrência de um processamento auto-
mático. Sendo assim, o que se pressupõe neste trabalho 
é que a inserção de uma tarefa de sobrecarga cognitiva 
em uma tarefa de julgamento moral pode aumentar a 
probabilidade do endosso de decisões deontológicas. 
Nessa linha de pesquisa, uma lacuna identificada 
na literatura se refere à interferência que a atitude prévia 
em relação ao objeto moral pode exercer no efeito que 
processos automáticos e controlados produzem sobre a 
tomada de decisão moral (Carlton, Nelson, & Coleman, 
2000; Stets & Leik, 1993). Os estudos analisados abor-
dam questões centradas no momento em que o sujeito 
está implicado na tarefa de julgamento moral. O que o 
presente trabalho investiga e questiona é o papel inter-
veniente de uma atitude prévia com relação ao objeto 
moral. Dessa forma, supõe-se que a atitude prévia dos 
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participantes em relação a um tema moral pode interfe-
rir nos demais julgamentos relacionados a esse mesmo 
tema. Portanto, o objetivo deste trabalho foi o de men-
surar a influência de uma atitude prévia em relação a 
um tema moral na tarefa de julgamento moral com base 
nos princípios deontológicos e utilitaristas. Como obje-
tivos específicos, buscou-se verificar se a inserção de 
uma tarefa de sobrecarga cognitiva na tarefa de julga-
mento moral aumentará a probabilidade do endosso de 
decisões baseadas no princípio deontológico.
Sabe-se que as atitudes que as pessoas têm em 
relação a temas morais, como o aborto, interferem em 
seus julgamentos e opiniões (Carlton, Nelson, & Cole-
man, 2000; Craig, Kane, & Martinez, 2002; Stets & 
Leik, 1993). No entanto, os processos cognitivos atrela-
dos a essa tarefa devem ser investigados empiricamente 
a fim de se entender o papel moderador de determina-
das variáveis em uma tarefa de julgamento moral.
Neste trabalho foram desenvolvidos dois experi-
mentos, o primeiro testa a influência de uma tarefa de 
sobrecarga cognitiva no julgamento de um cenário de 
aborto. No segundo experimento a atitude prévia das 
pessoas é investigada como preditora do endosso de 
um princípio moral e verifica-se se essa variável influen-
cia de alguma maneira o julgamento do cenário.
Experimento 1
Nesse experimento, o que se pressupõe é que 
há uma interação direta entre os processos cogniti-
vos que são empregados em uma tarefa de sobrecarga 
bem como a sua interação com os princípios morais 
guiadores do julgamento moral. Seguindo nessa linha, 
o modelo de Conway e Gawronski (2013) prevê que 
a tarefa de julgamento moral pode ser guiada por dois 
princípios, o deontológico e o utilitarista. Esse modelo 
é bem aceito entre os pesquisadores, no entanto, no 
contexto cultural brasileiro, trata-se de um modelo que 
ainda não foi testado. Assumindo o fato de que diferen-
ças culturais podem interferir nesse tipo de processo, é 
interessante que se faça uma replicação desse processo 
no contexto local.
Além disso, do ponto de vista metodológico, 
a interação entre o modelo de julgamento moral e a 
sobrecarga cognitiva carece de operacionalização. Isso 
se faz necessário visto que é sabido que a interferência 
em recursos cognitivos, como a atenção, pode provo-
car o uso de diferentes princípios morais na tarefa de 
julgamento moral (Greene et al., 2008; Paas, Renkl, & 
Sweller, 2003; Sweller, 1988). Sendo assim, esse experi-
mento tem como objetivo mensurar a interferência de 
uma tarefa de sobrecarga cognitiva na tarefa de julga-
mento moral com base nos princípios deontológico e 
utilitarista. Como objetivo secundário, buscou-se medir 
a diferença do endosso de argumentos deontológicos 
e utilitaristas que embasem a decisão tomada no julga-
mento moral.
Embora isso já esteja de certa maneira consolidada 
dentro da pesquisa da área, é de fundamental importân-
cia para os objetivos gerais deste trabalho que a relação 
entre as variáveis analisadas seja bem estabelecida expe-
rimentalmente no contexto atual de pesquisa. Portanto, 
a construção de elementos instrumentais, como cená-
rios, escalas e a própria tarefa de sobrecarga, tiveram 
de ser testados a fim de se observar se essas relações 
se davam da mesma maneira que nos estudos de base 
(Conway & Gawronski, 2013; Greene et al., 2008; Tan-
ner, Medin, & Iliev, 2008). Portanto esse experimento 
tem duas hipóteses: inicialmente assume-se que deci-
sões baseadas em argumentos utilitaristas serão mais 
endossadas do que as deontológicas, uma vez que as 
primeiras têm uma lógica baseada nas consequências 
do ato. Além disso, hipotetiza-se que uma tarefa de 
sobrecarga cognitiva pode aumentar a probabilidade do 
endosso de decisões deontológicas. Quanto à escolha 
do objeto moral, optou-se pelo aborto. Esse objeto foi 
escolhido, pois se refere a um dos que tem sido tra-
dicionalmente utilizados em paradigmas semelhantes 
(Conway & Gawronski, 2013; Stets & Leik, 1993).
Método
Participantes
Após descartes por conta de inadequações no 
preenchimento do questionário, o experimento con-
tou com a participação de 86 estudantes universitários. 
Todos foram convidados mediante abordagem nos 
corredores da universidade para participar do estudo 
e tinham a opção de desistir da tarefa a qualquer 
momento. A maioria foi composta por homens (n = 
57). A média de idade foi de 22,05 anos (DP = 7,15). Os 
participantes foram alocados aleatoriamente em quatro 
condições experimentais resultantes dos cruzamentos 
feitos entre os princípios deontológico/utilitarista e a 
presença ou não de sobrecarga cognitiva.
Instrumentos
Textos relativos aos princípios morais. Foram 
elaborados dois textos que buscavam simular uma 
situação na qual uma mulher tomava a decisão de 
abortar uma gravidez (ver apêndices 1 e 2). O fator 
Barbieri, D. & Pilati, R. Atitude Prévia e Julgamento Moral
Psico-USF, Bragança Paulista, v. 23, n. 3, p. 527-537, jul./set. 2018
530
diferenciador nos textos era o que baseava a decisão de 
abortar. Em um texto a decisão tinha uma base deonto-
lógica e, no outro caso, utilitarista. Em ambos os textos 
o resultado era o mesmo, a morte do feto. Os textos 
foram elaborados exclusivamente para esse projeto e 
tiveram como base os dilemas utilizados por Conway e 
Gawronski (2013).
Escala de Endosso Moral. Para aferir a atitude 
dos participantes com relação ao cenário apresentado, 
foi elaborada uma escala de endosso da atitude moral 
(ver apêndice 3) composta por seis itens de concordân-
cia tipo Likert de 5 pontos. O instrumento apresentou 
índices de confiabilidade aceitáveis (a = 0,84) e era 
composto por questões de avaliação direta da decisão 
do personagem do cenário como “Me incomoda o 
fato de Maria ter decidido abortar” e “Considero cor-
reta a decisão final tomada por Maria”. Em conjunto 
com essa escala anterior, foi apresentado o seguinte 
item: O texto anterior trata de uma história relacio-
nada à vida de uma mulher, esta foi uma ferramenta de 
checagem de manipulação experimental e os sujeitos 
que apresentaram algum grau de discordância foram 
retirados da análise.
Tarefa de Sobrecarga. Para a manipulação 
da sobrecarga cognitiva, foi elaborada uma faixa de 
áudio contendo bip´s sonoros em intervalos variáveis. 
A tarefa do participante consistia em, ao ouvir o bip, 
registrá-lo em uma tabela de checagem que era poste-
riormente analisada. Foi admitida uma margem de três 
erros a mais ou a menos para um eventual descarte. 
Os participantes ouviam o áudio por meio do uso de 
um tocador de mp3 e fones de ouvido.
Procedimento
O objetivo central desse experimento foi o de 
cruzar as variáveis de julgamento moral e sobrecarga 
cognitiva. Nesse caso, foram geradas quatro condições 
experimentais. Duas condições relacionadas ao prin-
cípio moral deontológico, com ou sem a sobrecarga 
cognitiva e duas condições relacionadas ao princípio 
moral utilitarista, com ou sem a sobrecarga cognitiva.
Todas as medidas utilizadas compunham um 
questionário autoexplicativo que o participante deve-
ria responder ao realizar o estudo. Um experimentador 
ficava no local da coleta para dar as instruções de 
preenchimento do questionário bem como controlar 
o cumprimento do procedimento. Os participantes 
nas condições com a presença de sobrecarga deveriam, 
além de preencher o questionário, registrar na tabela de 
checagem a ocorrência de bip´s. A faixa de áudio era 
reproduzida durante toda a sessão de preenchimento 
dos instrumentos. A instrução era dada para que não 
houvesse interrupção na execução da tarefa e eventuais 
dúvidas seriam esclarecidas ao final da pesquisa 
Para as análises de dados, foram conduzidas aná-
lises de variância e, por fim, antes de se dar início ao 
processo de coleta de dados desse experimento, aten-
tou-se para os cuidados éticos. Nesse sentido, foram 
adotadas as recomendações dadas pelo Manual da Ame-
rican Psychological Association (VandenBos, 2010). Além 
disso, seguiu-se também as recomendações éticas refe-
rentes à pesquisa que estão contidas no Código de Ética 
do Psicólogo.
Resultados
As análises foram iniciadas verificando-se a rela-
ção entre as variáveis de sobrecarga cognitiva e atitude 
com relação ao cenário moral. Verificou-se que, nesse 
cruzamento, não houve diferenças significativas entre 
os grupos analisados F(1,3) = 0,48; p = 0,5. Esses 
resultados indicam que a sobrecarga cognitiva não 
exerceu influência significativa na maneira como as 
pessoas endossaram a decisão tomada pela persona-
gem do cenário. 
Em seguida, prosseguiu-se com a análise da 
diferença no endosso de decisões utilitaristas ou 
deontológicas no cenário. As análises indicaram que 
houve uma variação significativa na atitude dos sujei-
tos de acordo com o princípio moral que guiou a 
decisão da personagem no cenário, F(1,3) = 20,14, 
p < 0,001, η2p  = 0,197. Nesse caso, o grupo que leu 
um cenário cuja justificativa da personagem foi pautada 
em elementos utilitaristas tendeu a discordar mais da 
decisão no cenário e, portanto, emitiram uma atitude 
contrária ao aborto, M = 3,78 (DP = 0,90). O grupo 
que leu o cenário com bases deontológicas tendeu a 
concordar mais com a decisão da personagem em abor-
tar, M = 2,92 (DP = 0,94).
A interação entre a presença da sobrecarga cogni-
tiva e os princípios morais norteadores da decisão no 
cenário moral resultou em uma diferença significativa 
na atitude dos grupos experimentais analisados, porém 
com tamanho de efeito reduzido, F(1,3) = 3,59, p = 
0,039, = 0,051. O grupo que leu o cenário utilitarista 
na presença da sobrecarga cognitiva apresentou uma 
atitude mais favorável ao aborto, M = 4,06 (DP = 0,78). 
Assim como o grupo anterior, as pessoas que leram o 
cenário utilitarista sem a sobrecarga também tenderam 
a aceitar mais a decisão da personagem, M = 3,51  (DP 
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= 0,94). Por outro lado, o grupo formado pelas pessoas 
que leram o cenário deontológico com sobrecarga ten-
deu a discordar mais do aborto, M = 2,77 (DP = 1,11) 
e, por fim, os participantes do grupo deontológico sem 
sobrecarga também tenderam a apresentar uma atitude 
contrária à da personagem, M = 3,04 (DP = 0,77). 
Discussão
Com base nos objetivos traçados, buscou-se 
analisar o teste das hipóteses formuladas. Em parte, 
verificou-se que as hipóteses estabelecidas podem ser 
aceitas. Com base nas conclusões providas por Conway 
e Gawronski (2013), buscou-se interpretar os dados 
deste estudo em paralelo aos já existentes na literatura. 
Em relação à sobrecarga cognitiva, verificou-se que 
os resultados não se mostraram semelhantes ao que é 
apontado. No entanto, um elemento merece destaque, 
o aumento da discordância com relação ao aborto nos 
sujeitos da condição deontológica com sobrecarga cog-
nitiva. Parte da explicação para esse fato centra-se no 
que é apontado pela literatura de que o acréscimo de 
uma sobrecarga cognitiva faz com que o sujeito tenha 
a tendência de tomar decisões mais deontológicas, pau-
tadas no que é certo e errado (Greene et al., 2008). Sob 
esse ponto de vista, pode-se perceber que o julgamento 
das pessoas se direciona mais para a conclusão de que 
abortar é errado, não importando a justificativa. Essa 
explicação vale-se do entendimento de que causar a 
morte de uma outra pessoa é um ato errado.
Com relação ao modelo de julgamento moral 
(Jacoby, 1991) o que se verifica é que as pessoas que 
leram o cenário utilitarista foram mais favoráveis 
à decisão da personagem de abortar e, em contra-
partida, as pessoas na condição deontológica foram 
mais contrárias à essa decisão. Esses dados estão 
de acordo com o que é proposto por Conway e 
Gawronski (2013), pois, na condição utilitarista, 
o que aparece para os sujeitos é uma justificativa 
plausível para o aborto, ou seja, caso a personagem não 
realizasse o aborto tanto ela como o bebê morreriam. 
Já os participantes na condição deontológica possivel-
mente não julgaram os argumentos do cenário como 
sendo suficientes para justificar um aborto. 
O aborto é um tema de muito envolvimento por 
parte da sociedade brasileira e, portanto, as pessoas ten-
dem a ter uma opinião crítica formada sobre o assunto 
(Sereno & Leal, 2009). Fato é que parte da explicação 
para as pessoas em geral terem uma atitude favorável 
ao aborto deve-se principalmente ao fato da amostra 
ser composta por estudantes universitários (Carlton et 
al., 2000). É reconhecido que, no meio acadêmico, as 
opiniões tendem a ser menos influenciadas por fatores 
como religião e até mesmo crenças pessoais.
Com base nos resultados obtidos por esse expe-
rimento, acabaram surgindo alguns questionamentos. 
Primeiro a respeito do cenário deontológico. Após ana-
lisar os dados, verificou-se que, mesmo que a decisão da 
personagem se pautasse em elementos deontológicos, 
havia uma racional utilitarista, pois a lógica de que have-
ria uma consequência danosa para as relações familiares 
da personagem poderia ser entendida como uma jus-
tificativa adequada. Esse elemento foi reformulado no 
Experimento 2.
Experimento 2
Nesse experimento, passou-se a questionar como 
a atitude prévia sobre o aborto exerce influência na 
interação entre os princípios morais e a sobrecarga 
cognitiva. Após isso, buscou-se inserir a atitude prévia 
como covariante na interação entre sobrecarga cog-
nitiva e princípios morais. Com isso, o objetivo desse 
experimento foi testar se a atitude prévia do sujeito com 
relação ao aborto exerce influência sobre a tomada de 
decisão moral que pode ser fundamentada nos princí-
pios deontológico e utilitarista (Greene, 2007; Jacoby, 
1991), quando na presença ou ausência de sobrecarga 
cognitiva. Seguindo o mesmo desenho do Experimento 
1, novamente utilizou-se como base o delineamento 
proposto por Conway e Gawronski (2013). As demais 
interações entre variáveis aplicadas no Experimento 1 
foram repetidas nesse experimento. Além disso, foram 
feitas alterações no cenário deontológico a fim de 
torná-lo mais adequado para a manipulação.
Método
Participantes
O experimento contou com a participação de 91 
pessoas. Entre os sujeitos, a maioria foi composta por 
homens (n = 51) e a média de idade foi de 20,57 anos 
(DP = 3,16). Assim como no Experimento 1, os parti-
cipantes foram alocados de maneira aleatória em quatro 
grupos experimentais.
Instrumentos
Escala de Mensuração da Atitude Prévia. 
Como um dos elementos centrais deste experimento 
foi a atitude prévia, elaborou-se uma escala que 
pudesse mensurar esse construto. Parte dos itens foi 
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elaborada exclusivamente para esse projeto e outros 
foram aproveitados de uma escala já existente (Sereno 
& Leal, 2009). A escala elaborada continha dez itens 
que mensuravam a opinião das pessoas com relação 
ao aborto (ver apêndice 4) e apresentou índices de 
confiabilidade aceitáveis (a = 0,85). As respostas eram 
fornecidas por meio de uma escala de concordância 
tipo Likert de 5 pontos que variava de discordo totalmente 
até concordo totalmente. 
Sobrecarga Cognitiva. A tarefa de sobrecarga se 
manteve a mesma; quanto aos cenários somente o deonto-
lógico foi modificado para torná-lo mais adequado. Após 
o Experimento 1, optou-se por excluir um item da escala: 
Eu nunca recomendaria a alguém que tomasse a mesma 
decisão que Maria. Após as análises, foi entendido que o 
item tinha uma ideia extrema, sendo assim, poderia ter 
dificultado a tarefa dos participantes do experimento. 
A escala final apresentou um índice de confiabilidade 
satisfatório (a = 0,88). 
Procedimento
Assim como no Experimento 1, as medidas elabo-
radas compuseram um questionário que os participantes 
tiveram de responder. À diferença do estudo anterior, a 
tarefa sobrecarga cognitiva foi iniciada somente após os 
sujeitos responderem a escala de atitude prévia. Isso foi 
feito para evitar possíveis interferências da sobrecarga 
na compreensão dos itens. Após essa etapa, o restante 
do experimento permaneceu o mesmo. Novamente foi 
feito o cruzamento das variáveis princípio moral na 
tarefa de julgamento e sobrecarga cognitiva, gerando 
assim quatro condições experimentais. Por fim, assim 
como no experimento anterior, foram seguidos cuida-
dos éticos contidos estabelecidos pela APA.
Resultados
Assim como no Experimento 1, o princípio moral 
utilizado influenciou de maneira significativa no modo 
como as pessoas julgaram o cenário moral, F(1,3) 
= 27,65, p < 0,001, η2p  = 0,241. Os participantes que 
leram o cenário utilitarista tenderam a concordar mais 
com a decisão da personagem de abortar, M = 3,77 
(DP = 1,05). Por outro lado, as pessoas que estavam 
na condição do cenário deontológico emitiram atitude 
mais desfavorável à decisão de abortar, M = 2,62 (DP 
= 1,09). A interação entre as variáveis de sobrecarga 
cognitiva e princípio moral no cenário não resultou em 
variações significativas entre os grupos.
A atitude frente ao cenário diferiu de maneira 
marginalmente significativa, F(1,4) = 3,51, p = 0,064, 
η2p  = 0,039. Nesse caso, as pessoas que realizaram a 
tarefa com sobrecarga cognitiva tenderam a discordar 
mais da decisão tomada pela personagem, M = 3,05 
(DP = 1,21). Já os participantes que não estavam na 
condição de sobrecarga tenderam a concordar mais 
com a decisão de abortar, M = 3,38 (DP = 1,19). Esse 
resultado vai no sentido contrário do que foi verificado 
no Experimento 1.
Fazendo a análise da atitude prévia com relação 
ao aborto como covariante da relação entre a sobre-
carga cognitiva e princípio moral, verificou-se que a 
atitude prévia está significativamente relacionada com 
a atitude moral medida posteriormente à apresentação 
do cenário, F(1,4) = 136,64, p < 0,001, η2p  = 0,614. Foi 
verificado também que essas duas variáveis se correla-
cionam de maneira significativa, r = 0,646, p < 0,001. 
Desse modo, os dados indicam que a variação do julga-
mento do cenário ocorre no mesmo sentido da atitude 
prévia do sujeito em relação ao aborto. Além disso, 
quando foi analisada a atitude prévia como covariante 
da relação entre a sobrecarga e o julgamento do cenário, 
a diferença entre os grupos que estavam nas condições 
sobrecarga ou não, foi intensificada, F(1,4) = 7,42, p = 
0,008, η2p  = 0,079. Bem como o julgamento do cenário 
com base nos princípios morais novamente apresen-
tou diferenças significativas, F(1,4) = 82,70, p < 0,001, 
η2p  = 0,490. Outra análise que foi realizada se refere à 
possível influência do sexo dos participantes na atitude 
moral frente ao aborto. No entanto, após a realização 
das análises de variância controlando essa variável não 
foram verificadas diferenças significativas na atitude 
moral entre os homens e mulheres. 
Discussão
Com base nos elementos encontrados na análise 
dos dados, verificou-se que, novamente, os resultados 
indicam que o tipo de princípio moral utilizado no 
cenário interfere diretamente na atitude das pessoas 
ao julgar o cenário moral. Os dados apresentados con-
cordam com os achados de Greene et al. (2008) no 
que se refere à interação entre a sobrecarga e tipo de 
princípio moral. A sobrecarga fez com que as pessoas 
discordassem mais da decisão de abortar. É possível 
compreender isso com base na lógica de que a tarefa de 
sobrecarga interfere nos processos cognitivos emprega-
dos na tarefa de interpretar os argumentos apresentados 
(Lavie, 2010; Paas et al., 2004). Um aspecto que deve 
ser ressaltado é o fato de que, em termos de recur-
sos cognitivos, uma decisão utilitarista demanda mais 
Barbieri, D. & Pilati, R. Atitude Prévia e Julgamento Moral
Psico-USF, Bragança Paulista, v. 23, n. 3, p. 527-537, jul./set. 2018
533
processamento controlado do que uma decisão deon-
tológica. Nessa decisão, ocorre um julgamento baseado 
nas consequências que envolvem processos que podem 
ser atrapalhados por uma tarefa concorrente. Isso foi 
claramente observado quando a tarefa de sobrecarga 
cognitiva foi inserida no procedimento.
Nesse estudo, o elemento central refere-se à rela-
ção da atitude prévia com a atitude no cenário. Com 
base na análise das correlações, verificou-se basicamente 
que a atitude que as pessoas têm a respeito do aborto 
interfere significativamente na opinião delas no cenário 
independente da manipulação. A correlação forte entre 
as duas variáveis possibilita aceitar o entendimento de 
que a opinião das pessoas é um elemento de bastante 
força que irá regular suas atitudes qualquer que seja o 
contexto (Carlton et al., 2000; Stets & Leik, 1993). Em 
complemento a isso, é sabido que temas morais são 
provocadores de muita discussão e repercussão e tam-
bém são considerados como mais custosos quando se 
analisa o processo de mudança de atitude (Graham et 
al., 2013; Haidt et al., 2009; Hitlin & Piliavin, 2004). Isso 
pode auxiliar na explicação de que, em tarefas de julga-
mento moral, provocar uma mudança de atitude é algo 
mais custoso do ponto de vista processual. 
Discussão Geral
O objetivo principal deste projeto foi o de men-
surar a influência da atitude prévia em uma tarefa de 
julgamento moral. Com base nos resultados encon-
trados, verificou-se que essa influência ocorre de 
maneira significativa. Os resultados do Experimento 
2 mostraram que a atitude dos participantes antes da 
manipulação se manteve de maneira equivalente no 
julgamento do cenário e que de fato têm-se evidências 
de que a atitude das pessoas com relação a um objeto 
moral interfere numa tarefa de julgamento moral poste-
rior (Stets & Leik, 1993). As explicações para esse efeito 
se centram no fato de que a mudança de atitude relacio-
nada a objetos morais pode ser entendida como mais 
custosa e, por isso, há uma tendência maior que nesses 
casos a atitude inicial seja mantida (Graham et al., 2013; 
Paxton et al., 2011).
Assim como os elementos apontados por estudos 
anteriores a respeito do tema (Conway & Gawronski, 
2013; Jacoby, 1991), os dados desta pesquisa sugerem 
que o tipo de princípio moral utilizado em uma deter-
minada decisão moral exerce influência na atitude das 
pessoas que julgam essa decisão. De certa maneira, 
foi possível concluir que embora os participantes do 
estudo tenham uma atitude mais favorável ao aborto, 
dependendo da justificativa que foi dada para o ato, essa 
atitude pode mudar. Ou seja, as decisões baseadas no 
princípio utilitarista foram mais aceitas e, portanto mais 
apoiadas, baseadas no raciocínio de que havendo uma 
justificativa plausível, como, por exemplo uma ameaça 
à saúde da mãe, o aborto poderia ser aceito (Sereno & 
Leal, 2009). A decisão do aborto de fetos anencéfalos 
havia sido pautada em dois elementos, no primeiro em 
que não haveria chance de sobrevivência para o feto 
e, no segundo, de que o prosseguimento da gestação 
poderia resultar em danos graves à saúde da mãe. Sendo 
assim, pode-se perceber que o princípio utilitarista 
esteve implicado diretamente nas decisões tomadas 
pelo Supremo Tribunal Federal.
É importante destacar, também, que, embora 
haja casos onde a decisão de abortar é mais aceita, a 
aceitação não é feita de modo extremo, isso fica claro 
ao perceber que mulheres que fizeram aborto relatam 
que tal ato foi feito com muito sofrimento (Craig, 
Kane, & Martinez, 2002; Sereno & Leal, 2009). Sendo 
assim, embora seja possível que hajam justificativas 
plausíveis para se abortar, este continua sendo um ato 
contra a vida e, portanto, dentro de um entendimento 
de outro escopo teórico poderia ser visto ao mesmo 
tempo como uma atitude que leva cuidado para a mãe, 
mas dano para a criança (Graham et al., 2013; Haidt 
et al., 2009).
Com base no que foi obtido neste trabalho, é 
possível traçar algumas implicações: do ponto de vista 
teórico, verificou-se que este trabalho contribuiu para 
o entendimento do papel da atitude prévia e da sobre-
carga cognitiva em tarefas de julgamento moral. Não 
foram encontrados estudos relacionados a esse tema na 
literatura nacional, portanto, acredita-se que os aportes 
fornecidos por esse trabalho facilitem a compreensão 
desse fenômeno no contexto cultural brasileiro. 
Por fim, reconhece-se o fato de que mulheres são 
as principais implicadas em um ato de aborto e, dessa 
forma, esta pode ter sido uma variável interveniente no 
presente estudo. Por conta de limitações da amostra, 
não foi possível comparar a atitude moral entre homens 
e mulheres, no entanto sugere-se que seja investigada 
essa possível influência em estudos futuros.
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Maria é uma jovem de 19 anos, estudante e mora com seus pais. Recentemente, Maria descobriu que está grávida 
de seu namorado. Contudo, os médicos que acompanhavam a gravidez de Maria descobriram que ela está com uma 
infecção generalizada e que sua gravidez gera grande risco para sua vida. A única maneira de salvar Maria é fazendo o 
parto o mais rápido possível, contudo, o feto está em estado frágil e não sobreviveria prematuro. Nesse sentido, para 
evitar maiores problemas, Maria decide abortar.
Apêndice 2
Cenário Deontológico 
Maria é uma jovem estudante de 19 anos que mora com seus pais. Recentemente Maria descobriu que está grá-
vida de seu namorado. Contudo, Maria é muito vaidosa com o corpo e engravidar não estava em seus planos de vida. 
A única maneira de evitar isso seria fazendo o aborto o mais rápido possível o que, obviamente, levaria a morte do 
feto, mas garantiria a estética desejada. Assim, para evitar a gravidez, Maria decide abortar.
Apêndice 3
Itens da Escala de Endosso Moral
Eu teria feito o mesmo no lugar de Maria.
Me incomoda o fato de Maria ter decidido abortar.
Considero correta a decisão final tomada por Maria.
O texto anterior trata de uma história relacionada à vida de uma mulher*.
Maria não deveria ter tomado esta decisão.
O fato de pessoas abortarem não me agrada.
Eu nunca recomendaria a alguém que tomasse a mesma decisão de Maria.
* Item de checagem de manipulação.
Apêndice 4
Itens da Escala de Atitude Prévia
Eu concordo com o fato de pessoas abortarem. Eu estaria disposto a apoiar a legalização do aborto.Eu entendo 
que abortar em alguns casos é compreensível.Eu condenaria uma pessoa que cometeu aborto.Eu entendo que o uso 
do aborto deveria ser mais discutido pela sociedade. O recurso do aborto é uma boa forma de resolver uma gravidez 
não desejada.O aborto pode ser prejudicial à saúde psicológica da mulher.O aborto pode ser prejudicial à saúde física 
da mulher.O aborto é um crime em qualquer circunstância.O aborto é um tema que me causa incomodo.
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